
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.666.691 - SP (2017/0076846-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU  - SP111887 

 THAIS DE MELLO LACROUX E OUTRO(S) - SP183762 
 ALEXANDRE DE FARIA OLIVEIRA  - SP231854 

RECORRIDO : JOSE GABRIEL CHABOLI 
ADVOGADO : PEDRO ANTONIO PADOVEZI E OUTRO(S) - SP131921 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou: "o quantum indenizatório 
estabelecido pela r. sentença deve ser reduzido para R$8.000,00 (oito mil reais), 
por se afigurar condizente com as atribulações impostas ao apelado, sem se 
olvidar o caráter repressivo e pedagógico próprio da indenização por dano moral" 
(fl. 383, e-STJ).
2. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 944 e 884 do 
CC e do art. 537, § 1º, do CPC/1973, uma vez que os mencionados dispositivos 
legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o 
requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF.
3. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria necessário 
exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme 
Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de São Paulo cuja ementa é a seguinte:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C. C. INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL. Prestação de serviços de telefonia fixa. Inépcia da inicial 
não caracterizada. Alteração do sistema de tecnologia da empresa de telefonia 
em área rural que gerou indisponibilidade permanente dos serviços, sem 
restabelecimento, a despeito das diversas solicitações do consumidor e da ordem 
judicial determinada neste sentido. Dano moral caracterizado na espécie. Fixação 
do quantum indenizatório a este título que se mostrou excessivo, implicando em 
sua minoração. Honorários advocatícios fixados com razoabilidade dispensa 
alteração. Prejudicado o exame de matérias preclusa e estranha ao objeto da lide. 
Recurso conhecido em parte e, nesta, parcialmente provido.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 944 e 884 do CC e do art. 537, § 1º, do CPC/1973, sob a argumentação de que 

não houve comprovação da extensão dos danos sofridos pelo recorrido, de que os valores 

fixados a título de indenização ocasionam enriquecimento ilícito e de que a multa diária foi 

fixada em valores que ofendem os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Contrarrazões apresentadas às fls. 405-407, e-STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.5.2017.

A irresignação não merece acolhida.

Inicialmente, não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 

944 e 884 do CC e do art. 537, § 1º, do CPC/1973, uma vez que os mencionados 

dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o 

indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 

282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 

a questão federal suscitada." 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DISPOSITIVO LEGAL NÃO 
PREQUESTIONADO. SÚMULA 282/STF. (...) 

1. No que tange à violação do artigo 25, inciso V, alínea a, da 
Lei 8.625/93, não houve apreciação pelo Tribunal de origem sobre a 
incidência do dispositivo de referência, o que impossibilita o julgamento do 
recurso nesses aspectos, por ausência de prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282/STF.  (...) 

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AgRg no REsp 920.879/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013, grifei).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. (...) PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282/STF e 211/STJ. (...) 

(...) 
2. Observa-se que o Tribunal a quo não emitiu carga 

decisória sobre os arts. 8º, 16, III, "b" e 17, II e IX, da Lei nº 8.080/90. 
Ausente o prequestionamento, inviável a discussão em recurso especial, a 
teor do disposto nas Súmulas 282/STF e 211/STJ.  (...) 

(AgRg no AREsp 37.232/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, DJe 28/03/2012, grifei). 

Além disso, ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fl. 383, 

e-STJ):
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Neste sentido, o quantum indenizatório estabelecido pela r. 
sentença deve ser reduzido para R$8.000,00 (oito mil reais), por se afigurar 
condizente com as atribulações impostas ao apelado, sem se olvidar o caráter 
repressivo e pedagógico próprio da indenização por dano moral.

Diante disso, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 

acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 

que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO DO ESTADO. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A função precípua do Superior Tribunal de Justiça é a 
uniformização da legislação infraconstitucional, não se podendo, entretanto, 
revisar o contexto fático-probatório decidido nas Instâncias ordinárias.

2. Acatar os argumentos da agravante para desconstituir o que 
ficou assentado na instância de origem demandaria revisar as provas dos autos, o 
que é vedado ante a incidência do enunciado sumular n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 313.198/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 05/06/2013).

ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO – AÇÃO DE RESSARCIMENTO DE DANO DECORRENTE DE 
ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VITIMA EM RODOVIA - DANOS 
MORAIS – MATÉRIA DE PROVA – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. 
(...)

2. Pressupostos da responsabilidade civil. Análise. 
Impossibilidade na via estreita do especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 877.408/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/05/2008, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO 
POR DANO MORAL E MATERIAL. HEMOFILIA. TRANSFUSÃO DE 
SANGUE. RESULTADO POSITIVO DE HIV. NEXO CAUSAL 
AFASTADO PELO TRIBUNAL A QUO. REFORMA DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. (...)

1. Cuida-se de recurso especial interposto contra decisão que, em 
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apelação, negou provimento a ação de indenização por danos morais e materiais 
na qual os autores, hemofílicos, afirmam terem sido contaminados com o vírus 
HIV em transfusão de sangue realizada em unidades hospitalares de 
responsabilidade dos recorridos.

2. Alegam, nas suas razões recursais, falha no serviço dos órgãos 
de controle, que não tomou os cuidados necessários a fim de evitar a 
contaminação do sangue por meio da transfusão, estando, assim, evidenciada a 
responsabilidade civil do estado, bem como a ocorrência do nexo de causalidade 
entre a omissão dos recorridos e o resultado do evento danoso.

3. O Tribunal de origem, com base na análise do contexto fático 
probatório dos autos, afastou a existência do nexo de causalidade para a 
imputação da responsabilidade civil objetiva do Estado, reconhecendo indevida a 
indenização pleiteada. A reforma de tal entendimento demanda reexame dos 
fatos e das provas encartadas nos autos, o que é vedado, em recurso especial, em 
razão do contido na Súmula 7 desta Corte.

(...)
(REsp 1202159/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 07/10/2011).

ADMINISTRATIVO. ARBITRAMENTO DE DANOS 
MORAIS. ATO ILÍCITO CONFIGURADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. (...)

2. A revisão desse posicionamento demanda análise dos elementos 
fático-probatórios dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1358561/ES, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 08/05/2013).

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE ÁGUA. DANO MORAL RECONHECIDO. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Para concluir diversamente, indispensável revolver o conjunto 

fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, ante o óbice estabelecido em 
sua Súmula 7.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 166.326/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 02/08/2012).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0076846-9 REsp 1.666.691 / SP

Números Origem:  00038122520148260369  20160000204517  38122520148260369

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TELEFÔNICA BRASIL S.A 
ADVOGADOS : HELDER MASSAAKI KANAMARU  - SP111887 

 THAIS DE MELLO LACROUX E OUTRO(S) - SP183762 
 ALEXANDRE DE FARIA OLIVEIRA  - SP231854 

RECORRIDO : JOSE GABRIEL CHABOLI 
ADVOGADO : PEDRO ANTONIO PADOVEZI E OUTRO(S) - SP131921 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Telefonia

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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